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Desenvolvimento Orientado ao Transporte e transição ecológica urbana: limites de 

aplicação nas cidades brasileiras 
 

RESUMO  

Objetivo - Analisar as potencialidades que a abordagem de planejamento urbano denominada Desenvolvimento 

Orientado ao Transporte (DOT) tem para mudar a trajetória de insustentabilidade da dinâmica urbana em contextos 

como o brasileiro, assim como os seus limites, tendo em vista os desafios que a crise climático-ambiental põe às 

cidades. 

Metodologia – Revisão da literatura nacional e internacional relativa às principais experiências de Desenvolvimento 

Orientado ao Transporte.  

Originalidade/relevância – Atualmente não se encontram trabalhos que analisam as potencialidades e os limites da 

abordagem DOT de promover uma transição ecológica do modelo de desenvolvimento urbano a partir das 

especificidades do processo de urbanização no Brasil e de suas dinâmicas consolidadas no âmbito do planejamento.  

Resultados – A análise realizada aponta para uma substancial ineficácia da abordagem DOT em termos de 

sustentabilidade e resiliência quando aplicada no contexto local, ao mesmo tempo em que identifica na participação 

plena e efetiva da sociedade civil no processo decisório o caminho a ser seguido para viabilizar uma real mudança no 

modelo de desenvolvimento urbano compatível com a preservação dos ecossistemas naturais e mitigação dos efeitos 

da mudança climática. 

Contribuições teóricas/metodológicas – O estudo realizado apresenta como principal implicação 

teórico/metodológica para a transição ecológica das cidades, a necessidade de formular políticas urbanas concebidas 

a partir das especificidades que o contexto local apresenta, que não sejam apenas importadas de países  

caracterizados por diferentes dinâmicas históricas, sociais e econômicas para serem sucessivamente adaptadas, 

identificando na criação de mecanismos de participação realmente representativos a condição necessária para 

alcançar tal objetivo. 

Contribuições sociais e ambientais – O estudo realizado destaca os limites que as atuais políticas urbanas 

implementadas nas cidades brasileiras apresentam em termos de uma real diminuição dos impactos antrópicos sobre 

os ecossistemas naturais e o clima, trazendo à tona a relação que existe entre processos decisórios transparentes e 

democráticos e uma mudança do modelo de desenvolvimento urbano que viabilize cidades socialmente mais justas 

e ambientalmente sustentáveis.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento Orientado ao Transporte. Crise Climático-Ambiental. Desenvolvimento Urbano 

Sustentável. 

 

 

 

Transit-Oriented Development and urban ecological transition: limits of application 

to Brazilian cities 
 

ABSTRACT  

Objective – Analyze the potential that the urban planning approach called Transportation Oriented Development 

(TOD) has to change the trajectory of unsustainability of urban dynamics in contexts such as Brazil, as well as its limits, 

considering the challenges that the climate-environmental crisis poses to cities. 

Methodology – Review of national and international literature on the main experiences of Transport Oriented 

Development. 

Originality/Relevance – Currently, there are no studies that analyze the potential and limits of the DOT approach to 

promote an ecological transition of the urban development model based on the specificities of the urbanization 

process in Brazil and its dynamics consolidated within the scope of planning. 

Results – The analysis carried out points to a substantial ineffectiveness of the TOD approach in terms of sustainability 

and resilience when applied in the local context, while at the same time identifying the full and effective participation 

of civil society in the decision-making process as the path to be followed to enable a real change in the urban 

development model compatible with the preservation of natural ecosystems and mitigation of the effects of climate 

change. 
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Theoretical/Methodological Contributions – The study carried out presents as its main theoretical/methodological 

implication for the ecological transition of cities, the need to formulate urban policies designed based on the 

specificities that the local context presents, which are not simply imported from countries characterized by different 

historical, social and economic dynamics to be successively adapted, identifying in the creation of truly representative 

participation mechanisms the necessary condition to achieve this objective. 

Social and Environmental Contributions – The study highlights the limits that current urban policies implemented in 

Brazilian cities present in terms of a real reduction in anthropogenic impacts on natural ecosystems and the climate, 

bringing to light the relationship that exists between transparent and democratic decision-making processes and a 

change in the urban development model that makes cities more socially just and environmentally sustainable 

possible. 

 

KEYWORDS: Transport-Oriented Development. Climate-Environmental Crisis. Sustainable Urban Development. 

 

 

 

Desarrollo Orientado al Transporte y transición ecológica urbana: límites de 

aplicación a las ciudades brasileñas 

 
RESUMEN  

Objetivo – Analizar el potencial que tiene el enfoque de planificación urbana denominado Desarrollo Orientado al 

Transporte (DOT) para cambiar la trayectoria de insostenibilidad de las dinámicas urbanas en contextos como Brasil, 

así como sus límites, considerando los desafíos que la crisis climática-ambiental plantea a las ciudades. 

Metodología – Revisión de la literatura nacional e internacional sobre las principales experiencias de Desarrollo 

Orientado al Transporte. 

Originalidad/Relevancia – Actualmente, no existen estudios que analicen el potencial y los límites del enfoque DOT 

para promover una transición ecológica del modelo de desarrollo urbano a partir de las especificidades del proceso 

de urbanización en Brasil y su dinámica consolidada en el ámbito de la planificación. 

Contribuciones Teóricas/Metodológicas – El estudio realizado presenta como su principal implicación 

teórica/metodológica para la transición ecológica de las ciudades, la necesidad de formular políticas urbanas 

diseñadas con base en las especificidades que presenta el contexto local, que no sean simplemente importadas de 

países caracterizados por diferentes dinámicas históricas, sociales y económicas para ser sucesivamente adaptadas, 

identificando en la creación de mecanismos de participación verdaderamente representativos la condición necesaria 

para alcanzar este objetivo. 

Contribuciones Sociales y Ambientales – El estudio destaca los límites que las actuales políticas urbanas 

implementadas en las ciudades brasileñas presentan en términos de una reducción real de los impactos 

antropogénicos sobre los ecosistemas naturales y el clima, trayendo a la luz la relación que existe entre procesos de 

toma de decisiones transparentes y democráticos y un cambio en el modelo de desarrollo urbano que posibilite 

ciudades más socialmente justas y ambientalmente sostenibles. 

 

PALABRAS CLAVE: Desarrollo orientado al transporte. Crisis climática y ambiental. Desarrollo urbano sostenible. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A atual crise climático ambiental se configura como o principal desafio para a 

humanidade nas próximas décadas, para enfrentar o qual se faz necessário reduzir 

drasticamente e rapidamente o impacto das atividades humanas sobre os ecossistemas 

naturais, pena o descontrole climático e a destruição da capacidade de suporte do planeta a tais 

atividades (IPCC, 2022). O conceito de Desenvolvimento Sustentável que hoje orienta, sob a 

égide da ONU, as linhas políticas da maioria dos países no mundo todo, traduz as necessidades 

da transição ecológica almejada em 17 objetivos (os ODSs – Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável) que se articulam nas dimensões social, econômica e ambiental (UN, 2015a). Em um 

mundo onde a população urbana – que já constitui a maioria (UN, 2015b) – só cresce, as cidades, 

enquanto centros nevrálgicos do atual sistema de consumo e produção (Harvey, 2012), 

assumem consequentemente um papel-chave para o êxito da conversão sustentável deste. Do 

ponto de vista do desenvolvimento urbano, isto significa cidades mais adensadas, 

deslocamentos curtos e realizados prevalentemente com modos ativos e coletivos 

(possivelmente alimentados com energia elétrica), serviços básicos de qualidade e amplamente 

acessíveis para toda a população, territórios urbanos inclusivos, ausência de discriminações de 

gênero e raça, preservação da natureza e ambientes saudáveis. Trata-se de atributos que 

permitiriam reduzir sensivelmente os impactos antrópicos sobre natureza e clima, ao mesmo 

tempo em que confeririam aos centros urbanos uma maior resiliência socio-económica-

ambiental em relação a eventos climáticos extremos sempre mais frequentes no antropoceno. 

Atualmente as cidades brasileiras estão longe de alcançar tais objetivos, caracterizando-se pelas 

marcadas desigualdades (OXFAM Brasil, 2017), a grande segregação espacial (Caldeira, 2000; 

Pereira et al., 2019), o forte espraiamento urbano (Maricato, 2013), a baixa eficiência e as 

consequentes altas emissões dos sistemas de mobilidade (CETESB, 2024; Deák, 1999; Silveira e 

Cocco, 2013; Vasconcellos, 2018) e o forte impacto negativo sobre os ecossistemas naturais 

(Jacobi, 2006). Tendo em vista a necessária transição ecológica das cidades, a abordagem 

denominada Desenvolvimento Orientado ao Transporte (DOT), se propõe sistematizar os 

conceitos de racionalização dos centros urbanos baseados na integração entre políticas de uso 

do solo e transportes, consolidando práticas já em ato nos países mais ricos especialmente na 

Europa (Galelo; Ribeiro; Martinez, 2014; Renne e Wells, 2004) e constituindo-se como a principal 

ferramenta para viabilizar a mudança sustentável do atual modelo de desenvolvimento urbano. 

Objetivo deste artigo é analisar as potencialidades que o DOT tem para mudar a trajetória de 

insustentabilidade da dinâmica urbana em contextos como o brasileiro, assim como os seus 

limites. Para isso, o texto foi estruturado em cinco partes: a esta primeira de carácter 

introdutório, segue uma segunda de análise das condições em que se deu o processo de 

urbanização das cidades brasileiras; a terceira parte é dedicada à introdução dos princípios do 

DOT e à sua estrita relação com o paradigma do Desenvolvimento Sustentável da ONU; a seguir, 

na quarta parte, são analisados os problemas que as experiências de implementação de políticas 

inspiradas ao DOT nos últimos anos trouxeram à tona, colocando-os em relação com as 

características especificas dos contextos onde estas tentativas se deram; a quinta parte, a 

última, é dedicada às conclusões finais. 
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2 SUBURBANIZAÇÃO E INSUSTENTÁBILIDADE 

 

As cidades brasileiras são caracterizadas por uma grande segregação espacial que 

reflete as marcadas desigualdades de renda, gênero e raça presentes na sociedade ao mesmo 

tempo em que as alimenta (Maricato, 2013; Villaça, 2011), resultado de um processo de rápida 

urbanização que ocorreu em grande medida na segunda metade do século passado e que foi 

guiado pela dinâmica de suburbanização que, a partir dos Estados Unidos, se impôs afinal em 

grande parte do mundo como o principal modelo de desenvolvimento urbano, sustentando, e 

ao mesmo tempo orientando, o crescimento econômico dos países que o adotaram (Harvey, 

2012). Este modelo de espraiamento urbano em estilo americano se tornou possível graças à 

adoção maciça do automóvel particular como principal meio de transporte (Brand e Wissen, 

2017; Norton, 2021), fator que alavancou, ao longo de décadas, setores da economia 

(especialmente construção civil, imobiliário, automotivo) que se tornaram atores 

preponderantes nas dinâmicas sócio-econômico-política dos demais países. Apesar do modelo 

ser basicamente o mesmo - prevendo a constante expansão da fronteira urbana para territórios 

residenciais sempre mais longínquos conectados por um imponente sistema viário de acesso às 

regiões onde se concentram os empregos e os serviços - os resultados foram muitos diferentes, 

dependendo essencialmente das condições específicas dos países que o adotaram. Enquanto 

nos países capitalistas centrais, que já tinham realizado o processo de industrialização, os frutos 

do crescimento econômico alavancado por esta política foram em boa medida socializados, nos 

países periféricos como o Brasil de desenvolvimento incompleto a expansão urbana baseada no 

automóvel tornou-se um fator determinante para a manutenção do processo de concentração 

de riqueza (Vasconcellos, 2005). 

Mas, como começou a ficar claro já desde cedo (Meadows et al., 1972; Brundtland et 

al., 1987), este modelo, devido aos altos impactos negativos associados como 

congestionamentos e poluição (Brand e Wissen, 2017), se demostrou economicamente 

insustentável no longo prazo mesmo para os países ricos, devido sobretudo ao rodoviarismo de 

fundo de seus sistemas de mobilidade, baseados no transporte individual motorizado. No último 

meio século nos centros urbanos das economias mais avançadas começou então a se impor a 

necessidade de reorganizar o espaço para a reprodução social de forma diferente e 

energeticamente mais eficiente, tendo em vista a manutenção da própria competitividade em 

termos de geração de riqueza e de atração dos investimentos de um mercado sempre  mais 

internacional (Harvey, 1989). Ferramentas fundamentais para esta correção de rota do ponto 

de vista urbanístico foram as políticas de uso do solo e de transportes que, apropriadamente 

concebidas e implementadas, promoveram um adensamento das cidades e a utilização de 

modos de deslocamento ativos e coletivos nas áreas centrais, com uma consequente diminuição 

das externalidades negativas associadas, como o consumo de energia, as emissões de poluentes, 

os acidentes, entre outros (Renne e Wells, 2004). Não foi o caso do Brasil, onde as políticas e os 

investimentos públicos continuaram a promover de maneira firme o transporte individual em 

detrimento do transporte coletivo (Silveira e Cocco, 2013; Vasconcellos, 2018), concentrando a 

infraestrutura nos bairros de mais alta renda (Deák, 2016; Pereira et. al, 2019) e, sobretudo, sem 

nenhuma integração com as políticas de uso do solo e ambientais (Nigriello, 2024; Vasconcellos, 

2018). 

Desta forma a mancha urbana conseguiu avançar rapidamente, proporcionando lucros 

gigantescos às empresas que operavam no mercado de construção e venda de imóveis e criando 
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uma demanda de viagens que foi atendida pelos automóveis, no caso dos mais afortunados, ou 

pelos precários serviços de transporte público, para todos ou outros, sendo o protagonista 

principal neste último caso o sistema de ônibus alimentado a diesel, o qual não precisava de 

investimentos (e riscos associados) consistentes característicos dos modos sobre trilhos e, ao 

mesmo tempo, proporcionava aquela flexibilidade e capilaridade que a rápida expansão das 

áreas construídas necessitava (Nigriello, 2024). 

 
3 DOT E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

 

Esta modalidade de produção das cidades brasileiras continuou funcionando a todo 

vapor mesmo quando aos problemas de carácter energético e de competitividade já 

mencionados, se somaram às questões relativas à crise climático-ambiental. Assuntos que nas 

últimas décadas se tornaram sempre mais urgentes e centrais na agenda internacional, devido 

aos desequilíbrios gerados pela excessiva pressão sobre a capacidade de suporte do planeta se 

constituírem como a maior ameaça ao próprio processo de reprodução das demais formas de 

vida nele contida, inclusive a humana (IPCC, 2022), e que se consolidaram finalmente no 

paradigma do Desenvolvimento Sustentável e em seus 17 Objetivos a serem alcançados até 

2030 (UN, 2015a). Do ponto de vista urbano, nos países ricos, observou-se então uma aceleração 

substancial daquelas mesmas políticas de racionalização já em ato, visando um sempre maior 

adensamento das cidades e utilização de modos de deslocamento ativos e coletiv os. A 

implementação de tais políticas foi possível apenas graças a consistentes financiamentos 

públicos para a extensão das redes de transporte coletivo de média e alta capacidade - que se 

tornaram sempre mais capilares - e para a implantação de sistemas de mobilidade ativa, tudo 

em detrimento do transporte motorizado individual, cuja circulação nas cidades foi 

crescentemente desestimulada.  

É nesse contexto que o conceito de Desenvolvimento Orientado ao Transporte (DOT 

ou, na notação inglesa, Transit-Oriented Development - TOD), apareceu pela primeira vez nos 

Estados Unidos na década de 1990, com o intuito de propor uma estratégia alternativa de 

desenvolvimento urbano que fosse compatível com a necessidade de reduzir os severos 

impactos sobre o ambiente criados pelo processo de suburbanização (Calthorpe, 1993; Cervero 

e Kockelman, 1997). Trata-se de uma ferramenta de tipo integrado que se inspira abertamente 

às políticas  mencionadas já em ato em Europa (Galelo; Ribeiro; Martinez, 2014; Pojani e Stead, 

2018; Renne e Wells, 2004). O DOT então nasce com o objetivo explícito de sistematizar os 

princípios que deveriam orientar um processo de desenvolvimento urbano em linha com as 

necessidades que vieram a ser sucessivamente consolidadas no novo paradigma do 

Desenvolvimento Sustentável (Ibrahim; Ayad; Saadallah, 2022; Motieyan e Mesgari, 2017).  Isto 

é, garantir ao mesmo tempo o crescimento econômico e a salvaguarda dos ecossistemas 

naturais e, consequentemente, a regeneração dos recursos necessários à sustentação das 

dinâmicas sócio-econômicas-ambientais. Mas o DOT vai além das problemáticas exclusivamente 

técnicas, se propondo como ferramenta para viabilizar “espaços urbanos vibrantes” (Vale, 2015, 

p. 70, tradução nossa), isto é, providenciar para a toda a população “a oportunidade de viver, 

trabalhar, fazer compras e relaxar” (Galelo; Ribeiro; Martinez, 2014, p. 900, tradução nossa).  

Devido ao objetivo principal do DOT ser a sistematização de políticas orientadas pelos 

17 ODSs em um framework operacional que suporte as administrações na adoção deste novo 

modelo de desenvolvimento urbano, a integração entre políticas do uso do solo e transporte 
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veio então a constituir naturalmente, e desde logo, o cerne do próprio conceito de 

Desenvolvimento Orientado ao Transporte (Motieyan e Mesgari, 2017; Shatu et al., 2022), em 

consequência da estreita relação que tinha sido apontada entre as modalidades de ocupação do 

solo e as características dos deslocamentos (Arrington e Cervero, 2008; Calthorpe, 1993; 

Cervero e Kockelman, 1997; Metz, 2012). Em particular, o tal padrão de espraiamento urbano, 

caracterizado por uma tipologia de crescimento radial das cidades, além de comportar a 

necessidade de grandes investimentos para a extensão das infraestruturas básicas para as 

regiões mais longínquas, leva necessariamente a um incremento considerável dos movimentos 

pendulares periferias-centro-periferia e, com estes, a um maior taxa de utilização de automóveis 

e motocicletas, as quais representam justamente a principal fonte daquelas externalidades que 

precisam ser reduzidas. Em um contexto como o brasileiro este problema se torna ainda mais 

grave devido à enorme extensão que atingiram as áreas metropolitanas e à precariedade e baixa 

capilaridade dos serviços públicos de transportes nas periferias (Vasconcellos, 2018). Além 

disso, a falta de opções para trajetos perimetrais, tanto para o transporte coletivo como para o 

individual, força em direção ao centro uma boa parte das viagens que não tem neste o destino, 

congestionando ainda mais a rede já satura (Nigriello, 2024) com consequente aumento das 

emissões de poluentes locais e gases de efeito estufa.  

Em contraposição explicita com o modelo de suburbanização, a visão de cidade 

implícita no DOT é aquela de um centro urbano formado por comunidades que se desenvolvem 

nas proximidades das infraestruturas de transporte público, áreas de extensão relativamente 

limitada onde esteja presente uma boa parte dos principais serviços dos quais a população 

necessita no dia a dia, como empregos, comércio, postos de saúde e escolas (Arrington e 

Cervero, 2008; Vale, 2015; Lang et al., 2020). A proximidade dos serviços básicos e um desenho 

urbano adequado, permitiriam o fácil acesso aos locais de interesse da comunidade através de 

rápidos deslocamentos realizados majoritariamente por modos ativos, tornando ao mesmo 

tempo o transporte público a opção preferencial para todas (ou quase) as outras viagens dentro 

da cidade. Segundo os princípios do DOT, o adensamento deveria ser maior nas proximidades 

das infraestruturas de transporte público e decresceria ao se afastar destas, de forma a garantir 

para cada região um centro com maior concentração de empregos e serviços e, em volta deste, 

uma área mais adapta ao uso residencial (Cervero e Kockelman, 1997). 

Esta visão é a mesma que embasa o paradigma das cidades de 15 minutos que tanta 

popularidade ganhou nos últimos anos no mundo todo, como um número crescente de cidades 

e entidades metropolitanas e regionais que incorporaram as diretrizes do DOT no desenho e 

implementação das suas políticas urbanas (Abdullah, 2022). A maior parte dos exemplos de DOT 

se encontram na Europa, nos Estados Unidos, na Australia, no Japão, mas também na China, na 

África do Sul, na Índia, no Iran e no Brasil, com a cidade de Curitiba sendo apontada como uma 

das pioneiras a nível internacional e também uma das experiências mais exitosas (Cervero e Dai, 

2014; Ibrahim; Ayad; Saadallah, 2022, World Bank, 2021). Também a cidade de São Paulo 

incorporou esta nova ferramenta para embasar o próprio planejamento urbano a partir do Plano 

Diretor Estratégico de 2014 e no sucessivo PlanMob (Moura; Oliveira; Figueredo, 2016; PMSP, 

2014; PSMP, 2015). 

 

4 DA TEORIA À PRÁTICA 

 

Na última década, devido à crescente urgência de reduzir as emissões e os demais 
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impactos sobre os ecossistemas naturais sinalizada por inúmeras instituições e organismos 

internacionais (IPCC, 2022) e, consequentemente, à multiplicação generalizada de iniciativas de 

restruturação urbana inspiradas aos princípios do Desenvolvimentos Sustentável, pôde-se 

observar um grande esforço de centros de pesquisas e organizações governamentais e não 

governamentais em evoluir na sistematização das melhores práticas da abordagem do DOT 

experimentadas nos cincos continentes, produzindo conhecimento e ferramentas que 

tornassem mais simples a concepção e a implementação de políticas nela inspiradas. Através de 

pesquisa bibliométrica, Shatu et al. (2022) identificaram um aumento expressivo de publicações 

ligadas ao tema, reforçando o padrão de crescimento observado na década anterior. A pesquisa 

mostra também como este processo deu-se especialmente nos países desenvolvidos, enquanto 

nos outros - onde a escassez de conhecimentos e recursos do poder público representam 

elementos constantes na definição e implementação dos investimentos e políticas urbanas 

(Vasconcellos, 2017) -  as práticas DOT em consolidação mundo afora foram geralmente 

importadas, em linha com as demais metodologias e práticas de planejamento geralmente 

utilizadas na área de transporte (ANTP, 2015; Schwanen, 2017). Mas, mesmo considerando a 

crescente adesão aos princípios do DOT como um avanço em relação à transição ecológica 

desejada para as cidades e, também, o retorno em termos de popularidade internacional que 

algumas destas conseguiram em consequência disso (vide os casos de Curitiba ou Bogotá em 

América Latina), até o momento os resultados não entusiasmaram pois os casos de 

implementação exitosa foram “poucos e isolados” (World Bank, 2021, p. 13, tradução nossa). 

Como aponta a instituição, tais sucessos foram sempre caracterizados por consistentes 

investimentos públicos em infraestrutura urbana (especialmente transportes coletivos de alta 

qualidade e eficiência), acompanhados por revisões regulares das políticas adotadas através de 

mecanismos eficazes de fiscalização (World Bank, 2021). Condições estas que, como sabemos, 

se encontram com muita mais facilidade em contextos economicamente desenvolvidos - onde, 

conforme mencionado acima, um processo de racionalização urbana já estava sendo 

implementado há algum tempo - enquanto nos outros são bastante raras, como demonstra o 

caso brasileiro, caracterizado por décadas de insistência em políticas de signo contrário que, de 

fato, inviabilizaram qualquer homogeneização dos territórios urbanos (Vasconcellos, 2018; 

Deák, 2016). 

Além das condições sine qua non constituídas pela promoção dos modos ativos e 

coletivos acoplada a medidas de desestimulo do uso do automóvel, do efetivo adensamento 

populacional nas proximidades dos nós e eixos principais de transportes e da descentralização 

de empregos e serviços, as pesquisas desenvolvidas na última década trouxeram à tona uma 

conjunto de outros fatores que precisam ser considerados na aplicação do DOT, cujo não correto 

equacionamento pode contribuir de maneira determinante para resultados abaixo das 

expectativas (Ibraeva et al., 2020; Shatu et al., 2022; Staricco e Vitale Brovarone , 2018). Entre 

estes merecem destaque as condições sócio-econômicas dos viajantes (Phani Kumar; Ravi 

Sekhar; Parida, 2018), como fica evidente num cenário como o de nossas cidades onde, 

diferentemente do que acontece nos países ricos, por uma parte consistente das famílias a 

hipótese de adquirir um automóvel é simplesmente inviável, o que as tornas cativas do 

transporte público (Rolnik e Klintkowitz, 2011). Devido a estas diferenças, o carácter de status 

symbol associado ao automóvel (Paterson, 2007; Brand e Wissen, 2017) se tornou ainda mais 

marcado devido ao se tratar de um bem acessível apenas à parte mais rica da população, para 

a qual o seu uso, em contrapartida, fez-se relativamente econômico em comparação às 
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alternativas de transporte, em consequência dos abundantes subsídios diretos e indiretos 

concedidos pelo poder público (Vasconcellos, 2018). Além disso, nas nossas cidades são 

justamente as áreas com mais infraestrutura de transporte público e mais adensadas aquelas 

onde moram as pessoas mais ricas que se deslocam utilizando preferencialmente o próprio 

veículo (Pereira et al., 2019; Vasconcellos, 2018). O papel que as características específicas de 

região de residência e sua relação com o contexto mais geral da cidade têm na determinação da 

escolha modal, foi detectada também em outros contextos (Cao, 2015; Ewing e Cervero, 2010; 

Kamruzzaman; Baker; Turrell, 2015; Phani Kumar; Ravi Sekhar; Parida, 2018). Fatores ambientais 

como a infraestrutura precária e a falta de segurança, tão comuns nas cidades brasileiras, 

também fazem a diferença no momento de decidir como realizar os próprios deslocamentos, 

excluindo inevitavelmente os modos ativos e coletivos sempre que for possível (Zhang, 2022), 

especialmente para as mulheres (ITDP Brasil, 2021; ITDP Brasil, 2022). 

Outras questões que podem afetar a implantação de medidas DOT dizem respeito ao 

papel da rede de alta capacidade, a qual se torna fundamental para estruturar políticas de 

mobilidade e uso do solo de alcance metropolitano, que podem de fato influenciar as e scolhas 

de viagem da população nas grandes cidades (Staricco e Vitale Brovarone ; 2018), as quais estão 

geralmente associadas à melhores níveis de qualidade do ar (Gu et al., 2019). Este aspecto é 

particularmente importante para países como o Brasil, onde a solução para suprir às limitações 

impostas por uma rede de alta capacidade ausente (ou aquém das necessidades de 

deslocamento dos habitantes), é frequentemente identificada na implementação de sistemas 

BRT (Bus Rapid Transit) e VLT (Veículo Leve sobre Trilhos), que comportam custos reduzidos se 

comparados com aqueles de uma linha de metrô e, em teoria, tempos mais rápidos de 

implementação. É intuitivo que a concepção de medidas DOT eficazes baseadas nestes modais 

não pode ser isolada, mas precisa necessariamente complementar a rede de alta capacidade 

(onde estiver presente) e, através de uma plena integração, viabilizar importantes efeitos 

sinérgicos e estimular a migração modal desejada. Muito frequentemente, porém, este 

planejamento conjunto nos países periféricos é feito, eventualmente, apenas em um nível muito 

superficial, devido sobretudo a uma fragmentação administrativa para a qual a rede de alta 

capacidade e os serviços de ônibus são gerenciados por instâncias diferentes ( World Bank, 

2021). As regiões metropolitanas no Brasil representam um claro um exemplo neste sentido, 

com os governos estaduais sendo responsáveis das redes de trilhos e os municípios – que no 

caso da cidade de São Paulo são trinta nove - do próprio serviço de ônibus. Numa situação deste 

tipo, fica evidente a dificuldade de articular políticas de mobilidade integradas e eficazes em 

termos de migração modal e, consequentemente, de implementar os princípios do DOT. 

Estas considerações trazem à tona a governança como um fator-chave a ser 

computado na concepção e implementação de políticas inspiradas ao DOT, a qual, além de ter 

que ser exercida em nível metropolitano, precisa também lidar com questões como os possíveis  

conflitos que uma abordagem intersetorial pode desencadear, por conta de visões diferentes e 

sobreposição de competências dos diferentes órgãos técnicos envolvidos (Mu e de Jong, 2016). 

Mas apesar da importância que a integração administrativa representa enquanto condição 

necessária para o êxito de qualquer medida de tipo DOT, a questão mais importante diz respeito 

a harmonização dos diferentes (e muitas vezes conflitantes) objetivos que os vários atores 

sociais têm em relação às prioridades das ações a serem implementadas (ITDP Brasil, 2017; Mu 

e de Jong, 2016; Singh et al., 2022). O World Bank (2021), que analisou um grande número de 

projetos de implantação de políticas baseadas nos princípios do DOT no mundo todo, põe o 
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acento sobre a complexidade de articular os diferentes interesses que se manifestam ao mesmo 

tempo. Em particular traz à tona de forma mais clara o importante papel que os atores do 

mercado imobiliário têm no processo de produção da cidade e de como a atuação destes pode 

inviabilizar a obtenção dos resultados esperados (World Bank, 2021; Cervero e Dai, 2014; Pojani 

e Stead, 2018), provocando um aumento dos preços de terenos e construções nos entornos das 

infraestruturas de transporte e, desta forma, promovendo um processo de gentrificação em 

detrimento da diversidade, da densidade e da migração modal (World Bank, 2021; Costa; Lemos; 

Santoro, 2021; Lamour, 2018; Galelo; Ribeiro; Martinez, 2014). 

Esta pluralidade de interesses se reflete na dificuldade de definir de forma clara tanto 

os objetivos a serem perseguidos como, consequentemente, de identificar as ferramentas aptas 

a serem utilizadas para acompanhar a implantação e avaliar a evolução dos projetos (Renne, 

2009). Singh et al. (2012) salientaram que até a própria definição de DOT muda dependendo do 

ator que está sendo considerado, chegando a falar da impossibilidade de caracterizá-lo 

univocamente, sendo mais apropriado se referir a este através de um conjunto de descrições. 

E, considerando que estes atores são necessariamente diferentes dependendo do específico 

contexto, é fundamental que as propostas DOT não sejam padronizadas, mas concebidas sob 

medida (Singh et al., 2012), considerando as condições econômicas locais e as necessidades 

infraestruturais (World Bank, 2021) e, mais em geral, as “premissas e barreiras para a 

implantação de tal política pública urbana” (Lamour, 2018, p.47).  

A especificidade destas condições coloca então um sério problema metodológico: 

devido à relativa singularidade de cada situação, não temos de fato ferramentas 

experimentadas com êxito em condições parecidas com aquelas que estamos querendo 

analisar, aspecto que se torna ainda mais pronunciado se considerarmos sociedades 

profundamente desiguais como a brasileira. Desde o surgimento da abordagem DOT foram 

desenvolvidos e testados diferentes métodos para tentar dar conta destas questões, com o 

intuito de melhor direcionar os investimentos (Renne, 2009; Singh et al., 2017). Todos, porém, 

se mostraram de difícil replicabilidade pois, como ficou claro, estão estritamente relacionados 

à específica situação para a qual foram desenvolvidos, a qual em maioria dos casos difere muito 

das demais devido aos diferentes processos históricos, econômicos e sociais subjacentes a cada 

processo de urbanização, e só pode aparecer similar em alguns casos se for analisada apenas 

pelos indicadores macroeconômicos (Galelo; Ribeiro; Martinez, 2014). 

Nos últimos anos então foram feitos vários esforços para elaborar ferramentas mais 

abrangentes que pudessem ser aplicadas a um leque mais amplo de cenários (World Bank, 2021; 

ITDP Brasil, 2017; Evers et al., 2018), mas, devido às múltiplas especificidades que precisam ser 

consideradas - que no caso de um país como o Brasil chegam a ser ainda mais profundas se 

comparadas aos contextos dos países desenvolvidos onde a maior parte dos estudos são 

realizados e das experiências práticas são produzidas - a utilidade continua sendo bastante 

limitada, tanto em relação à avaliação prévia das potencialidades de uma medida como na 

aferição posterior do seus resultados (Ibrahim; Ayad; Saadallah, 2022). Estes instrumentos 

deveriam então ser moldados praticamente a partir do zero considerando a estreita relação com 

o contexto específico que, como vimos, representa o ponto de partida para elaborar e 

implementar qualquer iniciativa inspirada aos princípios do DOT. Tais ferramentas precisam ser 

concebidas de forma a viabilizar localmente a definição prévia dos objetivos, das medidas a 

serem implementadas e indicadores de resultado assim como a aferição dos impactos reais dos 

projetos DOT (Singh et al., 2017). 
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A situação do ponto de vista operacional fica ainda mais complicada se considerarmos 

a questão da escala, pois não existe consenso também em relação à esta dimensão fundamental 

na aplicação dos princípios inspirados ao DOT. A maior parte dos estudos e expe riências foram 

realizados tendo como área de aplicação as cidades como um todo (Motiyean, 2018; Mu e de 

Jong, 2016), focando eventualmente na rede de alta (Bertolini, 1996; Pan et al., 2017; Singh et 

al., 2017) ou média capacidade (Cerveró e Dai, 2004; Zhang, 2022), mas também em regiões 

mais restritas como uma linha de metrô (Galelo; Ribeiro; Martinez, 2014), ou o entorno de 

determinadas estações (Lamour, 2018). Muito menos informações existem sobre a aplicação 

em Regiões Metropolitanas, uma dimensão que parece muito mais pertinente considerando as 

características já mencionadas dos grandes centros urbanos no Brasil, onde a cidade principal 

concentra a grande maioria de empregos e serviços enquanto uma parte consistente dos outros 

municípios funcionam apenas como áreas-dormitórios (Nigriello e Oliveira, 2013). Isto se deve 

essencialmente às dificuldades operacionais que tal perspectiva implica, que se tornam ainda 

mais pronunciadas pela fragmentação administrativa típica dos contextos como o brasileiro.   

Em uma situação de grande incerteza operacional como aquela descrita, não 

surpreende então que entidades e pesquisadores identificaram justamente na participação 

popular abrangente um mecanismo chave para a compreensão destas especificidades locais e 

dos diferentes interesses, fundamental para o processo de definição de metas e ferramentas a 

serem adotadas (ITDP Brasil, 2017), tanto na concepção das medidas a serem implementadas 

como na avaliação dos resultados obtidos. A participação popular representaria a única forma 

concreta que o poder público - cujo papel é central devido à sua responsabilidade na definição 

das leis que regulamentam as políticas inspiradas ao DOT assim como no financiamento destas 

(World Bank, 2021; Lamour, 2018; Staricco e Vitale Brovarone, 2018) - tem à disposição para 

elaborar uma visão mais ampla dos interesses envolvidos e agir de forma a maximizar o interesse 

comum. Além de fornecer mais informações e permitir à administração pública de ser mais 

assertiva, no parecer de quem enfatiza este aspecto, tal participação ajudaria a melhorar a 

confiança nas instituições, diminuindo desta maneira a resistência à implantação de medidas 

que podem afetar alguns grupos - as vezes de forma pesada como no caso das desapropriações 

– e que, pelo menos em teoria, são importantes para promover o interesse geral da população.  

Uma abordagem deste tipo, apreciável pela ênfase na promoção de mecanismos 

democráticos de decisão, repousa necessariamente sobre a premissa de uma  real e équa 

representatividade dos participantes do processo decisório, condição que no Brasil raramente 

se concretizou. Em primeiro lugar, ao identificar os atores a serem envolvidos no processo 

decisório nos “planejadores, formuladores de políticas, investidores privados, administradores, 

etc.” (Ibrahim; Ayad; Saadallah, 2022, p.393, tradução nossa), não está sendo considerada a 

baixíssima representatividade destes grupos extremamente homogêneos os quais se 

diferenciam não apenas em termos de classe, mas também de género, raça e cultura daqueles 

que deveriam ser os principais beneficiários das políticas a serem desenhadas por eles (Abdullah, 

2022; Marques e Bichir, 2001; Merryfield, 2015; Vasconcellos, 2017). Até autores dos países 

centrais reconhecem a predominância de teorias, conceitos, métodos e práticas de pesquisa do 

Norte Global nos demais âmbitos do planejamento urbano no mundo todo (Schwanen, 2017). 

Tais questões se refletem de forma clara nos dados levantados localmente por Guimaraes e 

Lucas (2019) relativamente aos profissionais de transporte, as quais concluem que estes 

reconhecem a existência de uma relação entre a deficiência na oferta do serviço público e as 

desigualdades, mas sem identificar as causas no próprio processo de planejamento (Guimaraes 
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e Lucas, 2019). 

Mesmo querendo ampliar o leque dos representantes de comunidades locais e 

organizações da sociedade civil (ITDP Brasil, 2017), as décadas de experiência acumulada no 

Brasil com processos formalmente participativos realizados em todas as esferas de governo,  

mostram claramente a ineficácia de tais dinâmicas em promover uma sensível redução das 

desigualdades em termos de gênero, renda, raça e cultura, sendo as propostas destes atores 

raramente acatadas pelo poder público (Avritzer, 2008; Gobatti e Silva; 2021; Pires, 2011; 

Tavolari et al., 2021).   

A questão então volta ao ponto de partida: quem de fato decide o que deve ser feito 

(Roy, 2005). Deste ponto de vista no Brasil subsiste uma essencial continuidade como as políticas 

de sempre, o que coloca em xeque a real efetividade de uma abordagem DOT para alcançar a 

sustentabilidade ambiental, social e econômica ou, dito de outra forma, o desenvolvimento 

urbano sustentável. Alguns exemplos parecem confirmar esta conclusão. O primeiro é relativo 

próprio à cidade de Curitiba, que adotou políticas integradas de transporte e uso do solo desde 

os anos setenta, sendo por isto apontada como precursora e modelo para as cidades dos países 

periféricos no que diz respeito ao modelo proposto (Cervero e Dai, 2014). Após de meio século 

de ditas políticas por parte do poder público, não se conseguiu mudar o padrão de segregação 

espacial típico das cidades brasileiras, com a população negra e de baixa renda prevalentemente 

confinada nas periferias em áreas carentes de infraestrutura urbana (Rios Neto e Riani, 2007), 

inclusive de transporte, a qual concentra-se nas regiões onde moram os segmentos brancos e 

de mais alta renda (Bittencourt e Farias, 2021). Também no caso de São Paulo, em ocasião dos 

debates que precederam a revisão do Plano Diretor Estratégico vigente, observou-se que os 

objetivos declarados do DOT, que fundamentaram teoricamente a concepção do PDE em 2014, 

não foram alcançados (Costa; Lemos; Santoro, 2021; Santos e Giannotti, 2021; Pougy, 2023), 

mas permitindo por outro lado uma forte retomada do mercado imobiliário (Santos e 

Albunquerque, 2021) que, cúmplice de várias brechas que se abriram nos relativos dispositivos 

de lei (Costa et. al, 2023; Tavolari; Arcuschin; Nisida; 2023), operou de maneira fortemente 

especulativa, acentuando o processo de gentrificação já em ato há décadas. Os dados da 

pesquisa OD do Metrô relativos ao 2023 confirmaram um claro fracasso no que diz respeito à 

tão almejada migração modal (Metrô, 2025), com um aumento consistente do número de 

deslocamentos realizados por transporte individual em detrimento daqueles relativos aos 

modos coletivos (que passaram a constituir a minoria do 70,5% das viagens motorizadas), o que 

inevitavelmente se traduz em um substancial retrocesso da maior cidade do país em termos de 

contraste à crise climático-ambiental. 

 

5 CONCLUSÕES 

 

Atualmente o DOT se apresenta como a principal ferramenta para a implantação de 

um modelo de desenvolvimento urbano sustentável. Elaborado a partir das políticas integradas 

de transporte e uso do solo experimentadas na Europa desde os anos setenta, as aprimora e 

fundamenta em um arcabouço conceitual completo cujo objetivo declarado é a preservação dos 

ecossistemas naturais, a redução das emissões de gases de efeito estufa e poluentes locais e a 

resiliência das cidades no antropoceno. 

Apesar de existir um consenso amplo sobre as diretrizes gerais de tal abordagem, do 

ponto de vista operacional foram identificados ao longo do tempo diversos problemas que 
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podem afetar sensivelmente os resultados das medidas colocadas em campo, o que se traduziu 

em um número relativamente limitado de casos exitosos. Tais problemas dizem respeito tanto 

a questões metodológicas como à especificidade de cada contexto em termos técnicos, 

econômicos, sociais e políticos. 

O principal caminho para dar conta desta especificidade foi identificado na 

participação popular, a qual deveria garantir aquela governança necessária para a harmonização 

dos interesses conflitantes entre os vários grupos sociais. Desta forma o Estado conseguiria 

obter todas as informações necessárias para direcionar os investimentos e moldar as políticas 

para maximizar o interesse comum, tanto do ponto de vista ambiental, como econômico e 

social, conforme teoriza o Desenvolvimento Sustentável. 

Este discurso faz todo o sentido do ponto de vista teórico, mas num contexto como o 

brasileiro apresenta um certo grau de desconexão com a realidade histórica, caracterizada por 

processos decisórios muito concentrados e por mecanismos de participação popular ineficazes 

e apenas formais. O modus operandi da máquina pública no Brasil nos leva então a concluir que, 

com muita probabilidade, também no caso do DOT, nas condições atuais não seria possível 

esperar grandes resultados em termos de redução dos impactos sobre os ecossistemas naturais 

e de contraste à mudança climática, sendo grande a probabilidade que esta nova abordagem se 

torne mais uma ferramenta à serviço das políticas de sempre, desta vez amparadas no discurso 

no novo paradigma do Desenvolvimento Sustentável. Os casos de Curitiba e, sobretudo, São 

Paulo, parecem confirmar este diagnóstico.  

O êxito de políticas inspiradas aos princípios do DOT e a consequente transição 

ecológica das cidades brasileiras passa então necessariamente por uma mudança radical na 

política urbana que transfira de fato para a população o poder de decidir o que tem de ser feito. 

Caso contrário, qualquer política de Desenvolvimento Orientado ao Transporte terá uma 

limitada capacidade de mudar a trajetória de insustentabilidade do modelo de desenvolvimento 

urbano no Brasil. 
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